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Marca/Tipo/Chassi
TOYOTA/ETIOS SD XLS/Pas/Automovel/9BRB29BT3G2089486
Portaria n.º201704007351, de 22/11/2017 - Proc n.º 
2017730024134/SEFA
Motivo: Conceder a isenção do IPVA ao veículo para o ano de 2017
Base Legal: art.3º inc. VIII da Lei 6.017/96, alterada pela Lei 
6427/01
Interessado: Eduardo Carvalho de Andrade – CPF: 458.199.982-00
Marca/Tipo/Chassi
FIAT/IDEA ATTRACTIVE 1.4/Pas/Automovel/9BD135019C2200212
Portaria n.º201704007353, de 22/11/2017 - Proc n.º 
2017730024322/SEFA
Motivo: Conceder a isenção do IPVA ao veículo para o ano de 2017
Base Legal: art.3º inc. VIII da Lei 6.017/96, alterada pela Lei 
6427/01
Interessado: Raimundo Bacelar Palheta da Luz – CPF: 049.278.502-34
Marca/Tipo/Chassi
HONDA/CITY EX CVT/Pas/Automovel/93HGM6670FZ109136
Portaria n.º201704007355, de 22/11/2017 - Proc n.º 
2017730024244/SEFA
Motivo: Conceder a isenção do IPVA ao veículo para o ano de 2017
Base Legal: art.3º inc. VIII da Lei 6.017/96, alterada pela Lei 
6427/01
Interessado: Claudio Andre Alves de Jesus – CPF: 697.127.192-00
Marca/Tipo/Chassi
CHEV/SPIN 1.8L AT LTZ/Pas/Automovel/9BGJC75E0GB113567
Portaria n.º201704007357, de 22/11/2017 - Proc n.º 
2017730023992/SEFA
Motivo: Conceder a isenção do IPVA ao veículo para o ano de 2017
Base Legal: art.3º inc. VIII da Lei 6.017/96, alterada pela Lei 
6427/01
Interessado: Godofredo Cavalcante da Silva – CPF: 104.734.592-72
Marca/Tipo/Chassi
CHEV/PRISMA 1.4MT LT/Pas/Automovel/9BGKS69V0HG182021

Protocolo: 251780
INSTRUÇÃO NORMATIVA N.º 21, 
DE   21 DE  NOVEMBRO  DE 2017.

Dispõe sobre os procedimentos relativos ao atendimento de 
solicitações por meio da Central de Relacionamento Eletrônico 
com o Contribuinte - eCRC da Secretaria de Estado da Fazenda 
- SEFA.
SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei, e tendo em vista o disposto no 
art. 6º, incisos I e VII, do Decreto n.º 1.604, de 18 de abril de 
2005, e considerando a necessidade de aprimorar o acesso aos 
serviços virtuais disponibilizados pela Secretaria de Estado da 
Fazenda,
     RESOLVE:
Art.1º Fica instituída a Central de Relacionamento Eletrônico com 
o Contribuinte - eCRC, disponível no sítio da Secretaria de Estado 
da Fazenda - SEFA no endereço eletrônico www.sefa.pa.gov.br.
Parágrafo único. Para efeitos desta Instrução Normativa entende-
se por:
I - relacionamento eletrônico: toda forma de interação utilizando 
os serviços virtuais da Secretaria de Estado da Fazenda, por meio 
da rede mundial de computadores, entre as pessoas, físicas ou 
jurídicas, ou seus representantes legais e a Secretaria de Estado 
da Fazenda;
II - serviços virtuais: os serviços disponibilizados pela Secretaria 
de Estado da Fazenda na rede mundial de computadores, no 
endereço eletrônico www.sefa.pa.gov.br;
III - assinatura digital: aquela que possibilite a identifi cação 
inequívoca do contribuinte e utilize certifi cado digital emitido 
por entidade credenciada pela Infraestrutura de Chave Pública 
Brasileira - ICP Brasil, nos termos da lei federal específi ca;
IV - credenciamento: é a autorização concedida pela Secretaria 
de Estado da Fazenda aos usuários dos serviços, por meio de 
senha de acesso;
V - acesso livre: informações e serviços disponibilizados, ao 
público em geral, pela eCRC;
VI - acesso restrito: informações e serviços disponibilizados ao 
contribuinte pela eCRC.
Art. 2º O acesso à eCRC poderá ser efetivado nas modalidades 
livre ou restrito, por pessoas, física ou jurídica, ou seu 
representante legal, contribuintes ou não dos tributos estaduais.
Parágrafo único. Para o acesso dos gestores de órgãos e 
entidades da Administração Pública Estadual e Municipal e das 
Associações/Consórcios de Municípios, e seus representantes 
legais, deverá ser observado o disposto nas Portarias n.º 248, de 
28 de agosto de 2006, e 359, de 20 de julho de 2015.
Art. 3º O acesso restrito às informações e serviços 
disponibilizações na eCRC será efetivado pelo contribuinte, 
mediante a utilização de:

I - certifi cado digital de pessoa física, e-CPF, emitido por entidade 
credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras 
(ICP-Brasil);
II - certifi cado digital de pessoal jurídica, e-CNPJ, emitido por 
entidade credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileiras (ICP-Brasil);
III - senha de acesso gerada pela eCRC.
Art. 4º Para a obtenção da senha de acesso de que trata o 
inciso III do art. 3º, o contribuinte deverá adotar os seguintes 
procedimentos:
I - acessar a eCRC da SEFA;
II - informar o número do Cadastro Nacional de Pessoa Física do 
Ministério da Fazenda - CPF(MF);
III - preencher os campos com as informações solicitadas;
IV - conferir os dados cadastrais;
V - gerar a senha de acesso.
                §  1º Nos casos em que os dados constantes do cadastro 
estejam desatualizados ou incorretos, o usuário deverá dirigir-se 
à Receita Federal do Brasil - RFB para a sua regularização.
                § 2º Para a ativação da senha de acesso, o contribuinte 
deverá agendar, por meio do sítio da SEFA, o atendimento 
presencial.
Art. 5º Para ativação da senha de acesso o interessado deverá 
apresentar os seguintes documentos:
I - documento de identifi cação do interessado;
II - Cadastro Nacional de Pessoa Física - CPF;
III - comprovante de residência atual, que deverá ser 
obrigatoriamente nacional;
IV - para os representantes legais, procuração pública, com 
poderes expressos e fi ns específi cos, autorizando a solicitação e 
ativação da senha de acesso junto aos serviços virtuais da SEFA;
V - ato de constituição consolidado e alterações, no caso de 
pessoa jurídica;
VI - documento de identifi cação do procurador, no caso de 
solicitação e ativação da senha de acesso por terceiros.
              §1º Serão aceitos como documentos de identifi cação, 
nos termos do inciso I do caput deste artigo:
I - carteira de identidade;
II - carteira de trabalho;
III - carteira profi ssional;
IV - passaporte;
V - carteira de entidade de classe profi ssional;
VI - carteira nacional de habilitação válida.
                § 2° Os documentos de que trata o caput desse artigo 
deverão ser apresentados em cópia simples, acompanhada do 
original, ou autenticada.
                § 3° Na hipótese de ativação de senha de acesso por 
meio de representante legal, além dos documentos relacionados 
no caput do art. 5º, deverá ser apresentado o documento de 
identifi cação e o CPF do outorgante em cópia autenticada.
Art. 6º O usuário poderá autorizar ou suspender o acesso 
a terceiros, mediante procuração eletrônica, gerada com a 
utilização do certifi cado digital.
Art. 7º O titular da senha de acesso. de pessoas, físicas 
ou jurídicas, contribuintes ou não dos tributos estaduais, 
bem como seu representante legal, é responsável por todos 
os atos praticados quando da sua utilização, sob pena de 
responsabilização civil e criminal.
Art. 8º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua 
publicação no Diário Ofi cial do Estado.
Art. 9º Revogam-se as disposições em contrário, especialmente, 
as Instruções Normativas n.º 0006, de 26 de fevereiro de 2003, 
e a 008, de 29 de abril de 2014.
NILO EMANOEL RENDEIRO DE NORONHA
Secretário de Estado da Fazenda
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TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE RECURSOS 

FAZENDÁRIOS
ANÚNCIO DE PAUTA PARA JULGAMENTO

A Secretaria Geral torna público a (s) data (s) de julgamento do 
(s) recurso (s) abaixo, a ocorrer na sala de sessões do Tribunal, 
sito em Belém, na Av. Gentil  Bittencourt, 2566, 3º andar, entre 
Trav. Castelo Branco e Av. José Bonifácio:
PRIMEIRA CÂMARA PERMANTENTE DE JULGAMENTO
Em 29/11/2017, às 09:00h, RECURSO DE OFÍCIO n.º 13141, 
AINF nº 092016510001993-8, contribuinte MERCURIO 
ALIMENTOS S/A, Insc. Estadual nº. 15300798-2
Em 29/11/2017, às 09:00h, RECURSO VOLUNTÁRIO n.º 12731, 
AINF nº 042014510001377-5, contribuinte MARISA LOJAS S.A., 
Insc. Estadual nº. 15340792-1, advogado: EVERTON SILVESTRE 
NASCIMENTO, OAB/SP-344002,
Em 29/11/2017, às 09:00h, RECURSO DE OFÍCIO n.º 13357, 
AINF nº 072016510001793-8, contribuinte MERCURIO 
ALIMENTOS S/A, Insc. Estadual nº. 15341957-1
Em 29/11/2017, às 09:00h, RECURSO VOLUNTÁRIO n.º 12427, 

AINF nº 082010510000032-6, contribuinte FACIL VEICULOS E 
PECAS LTDA, Insc. Estadual nº. 15252620-0
Em 04/12/2017, às 09:00h, RECURSO DE OFÍCIO n.º 11859, 
AINF nº 012013510000226-0, contribuinte MOVIE BAR E 
RESTAURANTE LTDA, Insc. Estadual nº. 15110363-1
Em 04/12/2017, às 09:00h, RECURSO DE OFÍCIO n.º 12267, 
AINF nº 012013510002184-2, contribuinte A PONTUAL 
COMERCIO, SERVICOS E REPRESENTACAO COMERCIAL EIRELI, 
Insc. Estadual nº. 15231788-0
Em 04/12/2017, às 09:00h, RECURSO DE OFÍCIO n.º 11925, AINF 
nº 092010510000124-5, contribuinte DAFNE REPRESENTACOES 
LTDA, Insc. Estadual nº. 15248645-3
Em 04/12/2017, às 09:00h, RECURSO DE OFÍCIO n.º 13879, 
AINF nº 092016510005476-8, contribuinte BRF S.A., Insc. 
Estadual nº. 15282369-7,advogado: PAULA ANDRÉA MESSEDER 
ZAHLUTH, OAB/PA-18950,
Em 04/12/2017, às 09:00h, RECURSO VOLUNTÁRIO n.º 13881, 
AINF nº 092016510005476-8, contribuinte BRF S.A., Insc. 
Estadual nº. 15282369-7, advogado: PAULA ANDRÉA MESSEDER 
ZAHLUTH, OAB/PA-18950,
Em 06/12/2017, às 09:00h, RECURSO VOLUNTÁRIO n.º 12735, 
AINF nº 262014510002597-0, contribuinte VALE S.A, Insc. 
Estadual nº. 15232595-6, advogado: LEONARDO ALCANTARINO 
MENESCAL, OAB/PA-11247,
Em 06/12/2017, às 09:00h, RECURSO DE OFÍCIO n.º 12577, 
AINF nº 042011510000122-8, contribuinte SANTOS E AMORIM 
ELETROS LTDA ME, Insc. Estadual nº. 15289160-9
Em 06/12/2017, às 09:00h, RECURSO DE OFÍCIO n.º 12693, 
AINF nº 092015510000103-9, contribuinte PARMA LOGISTICA 
LTDA - EPP, Insc. Estadual nº. 15363353-0
Em 06/12/2017, às 09:00h, RECURSO VOLUNTÁRIO n.º 12675, 
AINF nº 072012510000572-8, contribuinte J LIBERATO NETO 
DISTRIBUIDORA - EPP, Insc. Estadual nº. 15291360-2
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BANCO DO ESTADO DO PARÁ

.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2017
AVISO

O BANPARÁ S/A comunica que, a pedido da área técnica, ante a 
necessidade de prazo maior para a análise da amostra recebida, 
a sessão de retorno agendada para ocorrer no dia 27/11/2017, 
às 11h, ocorrerá no dia 28/11/2017, às 11h (horário de 
Brasília). Observar o horário brasileiro de verão.
Hellen Reis
Pregoeira
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SECRETARIA DE ESTADO DE 
PLANEJAMENTO

.

.

.

TERMO ADITIVO A CONTRATO
.

Termo Aditivo: 3º
Contrato nº 021/2014
Contratado: TWISTER COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA-ME
CNPJ: 05.477.939/0001-65
Endereço: Tv. 14 de março, n° 903-Loja 1 Bairro Umarizal, CEP: 
66.055-490, Belém-PA
Justifi cativa: O presente Termo Aditivo tem por objeto, prorrogar 
o prazo de vigência contratual, por mais 12 (doze) meses, a 
contar de 21.11.2017 a 20.11.2018.
Data da assinatura: 20.11.2017
Orçamento: 19101.04.122.1297.8338 Natureza da Despesa: 
339039. Fonte: 0101.
Ordenadora: Flavia Christiane de Alcântara Figueira Secco
Diretora Administrativa e Financeira
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